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Recorrida	 1 All,NDA NACIONAL

ASMA 10: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF

1xetcício: 2000

DECADÉNCIA - AJuSTE ANUAL - EANÇAMP.NTO POR
HOMOLOGAÇÃO

Sendo o imposto de renda das pessoas físicas sujeito a apuração e ajuste na
dee:falação anual, independente de exame prévio da autoridade
administrativa, o lançamento é por homologação, hipótese em que o direito
de a Fazenda Nacional lançar decai após cinco anos contados de :31 de
dezembro de cada ano-calendário questionado

MULTA QUA1,IFICADA EVIDÉNTÉ: INTUITO DF FRAUDE.

A simples apuração de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não
autoriva a qualificação da muitade ofício, sendo 11CCCSSál ia a comprovação
do evidente intuito de fraude do sujeito passivo (Súmula n 14 do (-lAR1')

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membros do (.-iolegiado, por unanimidade de votos, acolher a
argüição de decadência pala declarar extinto o direito da Fazenda Nacional constituir o crédito
tributário lançado, nos termos do voto do Relator.

•
Nel "O'n .	 n'-ifiesidentc

Ã-L.)
GustaS

 
1,i an fladdad Relator

•

EDI FADO UM:	 o j u L 2010



Participaram do presente julgamento, os (..on.sel.b.eiros: Antonio Impo
Madurez, Pedro Anan .Júnior, Maria Lúcia .MOIlit de Auagão Calomino Astorga, Helenilson
Cunha Pontes, Gustavo 1.ian..H.addad e Nelson -Mallmann (Presidente).
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Relatório

Contra o contribuinte acima qualificado foi lavrado, em 28/11/2005, o Auto
de Infração de fls. 181/182, relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física, exercício .2000, ano-

calendário de 1999, por intermédio do qual lhe é exigido crédito tributário no montante de

R$308.688,19, dos quais R$89.402,28 correspondem a imposto, R$134.103,42 a. multa de

ofício, e R $85.1.82,49, a juros de mora calculados até 28/11/2005.

Conforme Descrição dos Fatos e Enquadramentos Legais (lis.. 182), a
autoridade fiscal apurou a seguinte infração:

001 — ACRISCIMO PATRIMONIAL, A DESCOI3ERTO

Omissão de rendimentos tendo em vista, a variação patrimonial a descoberto,
onde se verificou excesso de aplicações sobre origens, não respaldado por rendimentos

declarados/comprovados, conforme Termo de Constatação Fiscal anexo, que faz parte deste

Auto,"

• Cientificado do Auto de Infração em .29/11/2005 (conforme comprovante de
postagem de fls. 186), o contribuinte apresentou, em 28/ 2/2005, a impugnação de tis

203/226, cuias alegações foram assim sintetizadas pela autoridade .julgadora de primeira

instância:

"-I ) a. conduta fiscal é totalmente desprovida de respaldo legal, tendo o
lançamento de oficio sido efetuado com base em "apuratório" da Comissão de Inquérito;

2) a. prova obtida em sede de procedimento disciplinar inquisitório não pode
Ser a base para o lançamento do imposto de renda, podendo, no máximo, ser utilizada como um

ind í cio;

.3) o Auto de intia.ção pretendeu imputar ao Interessado conduta criminosa.
não provada, sem comprovar o nexo causal. nem o dolo, para assim sujeitar o Contribuinte a

prazo decadeneial. distinto daquele previsto no art. 150, §40, do C.,TN;

4) afastada a multa qualificada, a regra de decadência a ser aplicada é a do
arl. 15(1, §4", do C'TN;

5) .já teria expirado o prazo decadencial quando o auto de infração .1bi

lavrado;

6) o Fiscal Autuante valeu-se dos dados bancários fornecidos pela Comissão

de Inquérito e quebrou administrativamente o sigilo bancário do Impugnante;

7) a determinação de quebra de sigilo não é ato discricionário da autoridade
administrativa, devendo a mesma recorrer ao Poder Judiciário;

8) o procedimento da Fiscalização seria ilegal e a prova pretendida seria
inepta para utilização no âmbito do processo fiscal;

S14.-
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9) não haveria nos autos qualquer comprovação de intimação às
instihricôes bancárias para fornecimento de dados referentes às movimentações realizadas
naquelas instituições;

10) teria ocorrido cerceamento do direito de delésa do Contribuinte;

11) conlbume Memorando da Equipe Coger 0 05/2003, de 25/02/2003,
teriam sido vendidos 7 (sete) carros, no período de 1996 a 1999, pelo Interessado, per lázendo
um total de R$ 44(r.004,81, que seria suporte suficiente para cObuir o aeréschuo patrimonial
apurado pela Fiscalizzição;

12) o Impugnante propõe a realização de provas pericial, contábil e
documental, com o objetivo de se mensurar corretamente o património considerado a
descoberto pelo Fisco;

13) o Interessado solicita seja cancelado e arquivado o presente processo por
lálta de objeto e pelos vícios insanáveis já relatados;

14) o Contribuinte solicita que lhe seja deferida a sustentação oral e lhe seja
concedida a possibilidade de apresentar "memoriat" ao grupo de .julgamento;

15) sendo declarada improcedente a matéria em. exame, o Autuado solicita
seja remetido oficio r ESCOR 7" I.Z.F, a lim de apurar possíveis desvios técnico-profissionais
P0 r parte dos Fiscais Autuantes."

A 2" influa da DRJ do .Rio de Janeiro, por unanimidade de votos, considerou
plocedente o lançamento, cru decisão assim ementada:

"Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - 1RPF

Exercício: 2000

PRELIMINAR DE .PROVA ORIUNDA. DE PROCUDIMENIO
DISCIPLINAR.

Devem ser aceitas no processo administrativo fiscal as provas oriundas de
procedimento disciplinar produzidas sem violação às leis material e processual..

PRN J.M.ENIAR DE DECADÊNCIA

O direito de a Fazenda PUblica c(-)nStituir o crédito tributário extingue-se após
cinco anos contados do prnueiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia
ter sido efetuado.

.PR.ELIM 1NAR Dl. CERCEAMENR) DE DEFESA

1nexiste embaraço ao exercício do direito de defesa se o auto de in1ração e os
demais elementos do processo permitem ao Impugnante o conhecimento pleno da motivação
da ação fiscal, flál0 dando margem a duvidas quanto à matéria tida como inttingida.

ACRESCIM(..) PATRIMONIA.L A DESCOBER1 O

São tributáveis as quantias correspondentes ao acréscimo do pzttriinónio da.
pessoa Fisica, quando esse acréscimo não for _justificado pelos rendimentos tributáveis, não
tributáveis ou já tributados exclusivamente na lOnte.
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SORRA DP RECURSOS NÃO DECEARADA PALIA

COM PROVAÇÃO E.É E.11 OS

Union:lie:as sobras dc recursos de anos-calendário anteriores, não declaradas

nem corriprovadas, não servem para justificar aciéseimo patrimonial apurado em Ano-

cal ell	 io subseqüente

,T A QUAILIÉ ICA DA

É cabível a aplicação da multa qualificada quando restar comprovado que o

plocedimento adotado pelo contribuinte se enquadra, em tese, nos pressupostos estabelecidos

nos arts 71, 72 e 7.3 da I ,ci n " 4 502, de 1964..

PEDIDOS DE, PERÍCIA, DII,IGÊNCIA E. PRODUÇÃO DE. NOVAS

PROVAS

Devem ser indeferidos os pedidos de perícia, diligência e de produção de

novas provas, quando rolem prescindíveis para o deslinde, da questão a ser apreciada, contendo

O processo os elementos necessários para a formação da livre convicção do julgador.

I ,ançamcnto Procedenl e

Cientificado da decisão de, primeira inslância em 29/12/2006, conforme

termo de Os. 256, e com ela não se conformando, o recorrente interpôs, cm 29/01/2007, o

recurso voluntário de lis.. 257/298, por meio do qual reitera suas razões api escutadas na

impugnação,

É o Relatório

•
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Voto

Conselheiro Gustavo Liai] Haddad, Relato].

O recurso preenche os requisitos de admissibilidade. Dele conheço.

Preliminarmente o iecorrente sustenta a decadência do lançamento com base
no § 4" do artigo 150 do CIN.

Efetivamente é entendimento prevalente deste E. Colegiado que o
lançamento relativo .1çi imposto de lenda das pessoas físicas é da modalidade por homologação,
regendo-se pela regra do § 4' do artigo 150 do Cl - N. Considerando esse critério, os valores
constantes do presente auto dê. inflação (ano-calendário de 1990). estariam em princípio
atingidos pela decadência, eis que o lançamento tui cientificado ao sujeito passivo cru
29/11/2005 ---- transcorridos mais de cinco anos do en.c.‘.erramento do ano-calei:ida-tio,

Nac.) obstante, a aplicação do referido dispositivo fica afastada nos casos de
dolo, fraude ou simulação, ver

"Art. 150

§ 4' - Se a lei não lixar prazo à homologação, ser:í ele de cinco anos a contar
da ocorrência do lato gerador, expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha
plommeiado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo
se comprovada a ocorrência de dolo, fraude Ou simulação" (destacamos)

Nestes casos, desloca-se a contagem do prazo decadência para a regia geral
do art. 173, ido CfN, que assim estabelece:

".Art. 173 -- O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário
extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:

do primeiro dia do exeicício seguinte aquele em que o lançamento poderia
ter sido efetuado.„"

No caso em exame, entendeu a autoridade fiscal autuante ter restado
caracterizado o evidente intuito de fraude, razão pela qual aplicou a multa qualificada de 150%
sobre as diferenças de imposto apuradas.

A penalidade em qiit.stão está prevista no art. 44, inciso ff da Lei n. 9 430, de
1996, incorpmado ao art. 957, 11, do RIR/99, assim redigido:

"Art 957 'Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as seguintes
multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de imposto (Lei n." 9,430, de 1996, art. 44)
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TI - de cento e cinqüenta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude,
definido nos artigos 71, 72 e 73 da 1,ei. n" 4,502, de 1964, independentemente de outras
penalidades administrativas ou criminais cabíveis."

Os dispositivos referidos, vale dizer, os artigos 71, 72 e 73 da lei n.. 4.502, de
1964, cuidam das figuras do dolo, fraude e sonegação, nos seguintes termos:

"Art. 71. Sonegação é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou
retardar, rotal ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária:

- da ocorrência do Fato gerador da obrigação tributária principal., sua
natureza ou circunstâncias materiais.,

.11 - das condições pessoais de contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação
tributária principal ou o crédito tributário correspondente.

Art . 72. Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir- ou
retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal,
ou a excluir .. ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do
imposto devido a evitar ou drferir o seu pnamento..

At( . 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou
jurídicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72.-

A teor da previsão legal acima, parir que a multa de lançamento de ofício de
75% seja qualificada e elevada para 150% é imprescindível que se configure o evidente intuito
de fraude, demonstrado inequivocadarnente nos autos a partir de elementos probatórios
colacionados pela fiscalização..

Essa posição é amplamente reconhecida pela .jurisprudência deste E.
Colegiada restando incorri inverso que a fraude não se presume, sendo necessário que sejam
produzidas provas do evidente intuito a que se refere a norma legal, não bastando suspeitas. A
experiência indica que o evidente intuito de fraude se configura nas situações em que
demonstrado o emprego de meios ardis, como notas fiscais calçadas, recibos falsificados, etc.

Ao contrário da responsabilidade pela obrigação tributária principal, que a
teor do ai t. 136 do (IN não requer dolo ou culpa para sua configuração, bastando a prática da
infração por qualquer meio, a aplicação da multa dita qualificada pressupõe dolo especifico, no
sentido de subtrair o imposto que se sabe devido pela utilização de meios fraudulentos,

Nada obstante, no presente caso em. momento algum a autoridade fiscal
apontou e fundamentou de maneira específica a conduta do contribuinte que teria caracterizado
o evidente intuito de fi.ande

O presente processo teve início após investigação interna por. Comissão de
Inquérito da Corregedor ia Geral da 7" Região da Receita. Federal designada pela Portaria.
ESCOR07 nc) 302, de 18/08/2005, cujo objeto era apurar irregularidades constantes do Processo
Administrativo Disciplinar n" 10768.005194/2003-72..

A Representação Fiscal para Fins Penais, processo .n" 18471.001963/2005-62
anexo, aponta que"o contribuinte adquiriu bens (imóveis e veículos) e efetuou pagamentos de
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empréstimos/Financiamentos, no ano-calendario 1999, sem que os mesmos constassem da sua
Declaração de Ajuste Anual, exercício 2000- (11s 03). ()ia, simples omissão de informações,
sem demonstração da conduta dolosa e fraudulente, não autoriza a qualificação da penalidade..

Nesse sentido, .já me manifestei em. situações anteriores que (i) a simples de
omissão de rendimentos (de lato ou legalmente presumida) isoladamente considerada, ou (ii) o
acréscimo patrimonial a descoberto, desacompanhados de outros elementos probatórios do
evidente intuito de fraude, não dá causa paia a qualificação da multa. Dentre outras razões tal.
conclusão decorre do fino de que, se assim não fosse, não haveria hipótese para a aplicação da
multa de oficio "não qualificada" de 75%..

Assim, entendo que para a correta aplicação da multa qualificada a
inobservância da legislação tributada tem quê estar acompanhada de prova que o contribuinte,
por ato fraudulenta, levou a autoridade administrativa a erro, por meio, por exemplo, da
utilização de documentos falsos. notas Irias, etc. -

A matéria lói, inclusive, objeto de sumulada pelo E. Conselho Administrativo
de Recursos Fiscais, irfbi..N.:

Simmia n" 14: A simples apuração de omissão de receita ou de rendimentos,
por si só, não autoriza a qualificação da multa de oficio, sendo necessária a comprovação do
evidente intuito de fraude do sujeito passivo.

Destarte, examinando o conjunto probatório dos autos entendo que a
fiscalização não logrou êxito em demonstrai evidente intuito de fraude na conduta do
.R.econrente. Deve, assim, ser desqualificada a penalidade aplicada.

Por igual razão deve ser afastada a aplicação da regra constante no artigo 173
do Cf N, devendo contar-se a decadência nos termos do artigo 150, § 4". Aplicando-se o
raciocínio desenvolvido acima ao caso concreto, para a diferença de imposto relativa ao ano-
calendário de 1999 o inicio do prazo de decadência se deu em 31/121999, sendo o telim) final
31/12/2004.

1,o2,o, como o auto de infração foi cientificado ao contribuinte em

29/11/2005, ou seja., onze meses após a data rimite acima mencionada, deve-se acatar a

preliminar de decadência para cancelar o lançamento.

Em face de todo o exposto, encaminho meu voto no sentido de conhecer do

recurso para, acatando a preliminar, reconhecer a decadência do crédito tributário e declarar
sua extinção 5,,,,,,,k)1/41. J

G ust., .vo .1.Á;tr, 1 iadd,id
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MENISTÉIZIO DA FAZENDA
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CONSETRO ADMINISTRA'filVO DE RECURSOS FISCAIS
2" CAMARA/2" SEÇÃO DE JULGAMENTO

'Processo n": 18471 .001709/2005-64
„-

Recurso n": 158.595 \----

TERMO IW INTIMAÇÃO

Pin cumptimento ao disposto no § 3" do ai t. 81 do Regimento
Int CIT1.0 do Conselho Administrativo de Recursos Piscais, aprovado pela Portaria
Minisrci ia] n" 256, de .22 de junho de 2009, intime-se o (a) Senhor (a) Piocuradoi (a)
Representante da Fazenda Nacional, credenciado junto à Segunda Cântara da Segunda
Seção, a tomar ciência do Acórdão n" 2202-00A2 I., v-a-

Nrasília/D1 ; , 'Y :,1 ti .L 2010

',,,...	 .	  0)

1 .:VIIINF COÊLEl0 DE MELO HONAAR
Gide da Secretaria

Segunda Câmara da Segunda Seção

Ciente, com a obsetvação abaixo:

( ) Apenas com Ciência

( ) Com Recurso Especial

( ) Com Embai gos de Declinação

Data da ciência: 	 	 / 	 / 

Procin aloi(a) da Fazenda Nacional 	 .


